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Dedicatória


Esta obra é dedicada aos brilhantes, incansáveis e excepcionais estudiosos que tanto contribuíram para o desenvolvimento da nossa educação.

Dedico este trabalho a todas as valorosas e dignas docentes que fazem a diferença na vida das crianças da escola Menino Jesus, com quem tive a honra de conviver e conduzir esta pesquisa.

Na busca de entender melhor a nossa realidade e o nosso mundo, a partir do olhar particular que pode iluminar o caminho das nossas crianças!

Os professores(as) são como um farol a guiar às futuras gerações...




Epígrafe


“O Tejo é mais belo que o rio que corre pela minha aldeia, Mas o Tejo não é mais belo que o rio que corre pela minha aldeia Porque o Tejo não é o rio que corre pela minha aldeia...”

“...O rio da minha aldeia não faz pensar em nada. Quem está ao pé dele está só ao pé dele...” (FERNANDO PESSOA, 1925).

...Permanência e Identidade!




Prefácio


A valorização do patrimônio cultural e a formação de uma consciência cidadã não são tarefas exclusivas de especialistas ou de ações pontuais promovidas por órgãos públicos. São, antes de tudo, compromissos que precisam estar presentes desde os primeiros anos da vida escolar. Esta obra propõe justamente esse olhar: um convite a refletir sobre como a Educação Patrimonial pode ser integrada à educação infantil como prática cotidiana, viva e transformadora, plantando sementes de pertencimento e identidade nas gerações mais jovens.

O ponto de partida desta reflexão é uma experiência concreta, vivida na Escola Municipal Menino Jesus, em Rio Branco, no Estado do Acre, em 2018. Através desse estudo de caso, o autor compartilha não apenas uma prática bem-sucedida, mas também os caminhos percorridos, os desafios enfrentados e os resultados observados. O envolvimento direto na implementação do projeto, enquanto gestor público e membro do grupo de trabalho, confere à narrativa densidade, autenticidade e sensibilidade.

O leitor encontrará, ao longo desta obra, não apenas uma análise teórica robusta, fundamentada em marcos legais e políticas públicas nacionais, mas também um diálogo entre o campo da Educação Infantil e os fundamentos da Educação Patrimonial. Essa conexão rara — e ainda pouco explorada — é apresentada de forma acessível, didática e profundamente comprometida com o desenvolvimento integral da criança e com o fortalecimento da cultura local como instrumento pedagógico.

Este livro nasce do encontro entre teoria e prática, entre gestão e sensibilidade educativa, e se apresenta como uma contribuição significativa ao debate sobre currículos mais inclusivos, diversos e culturalmente comprometidos. Ao leitor — educador, pesquisador, gestor ou curioso —, resta aceitar o convite e permitir-se inspirar por esta proposta que, mais do que ensinar, nos convida a lembrar de onde viemos e a valorizar o que nos torna únicos.
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Introdução


O presente trabalho tem como foco a inserção da Educação Patrimonial (EP) no âmbito da educação infantil no Brasil, a partir da experiência vivenciada na Escola Municipal Menino Jesus, situada em Rio Branco, capital do Estado do Acre. Trata-se de uma análise que parte de uma realidade concreta para refletir sobre os caminhos possíveis da valorização cultural desde os primeiros anos da formação educacional.

No cenário brasileiro, a Educação Patrimonial tem se consolidado como um conteúdo técnico geralmente associado a ações setoriais, especialmente nos órgãos responsáveis pela salvaguarda e proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. Ao longo do tempo, ela tem sido desenvolvida como política pública por instituições de patrimônio em todas as esferas organizacionais, com o objetivo de promover a proteção, valorização e salvaguarda dos bens culturais, materiais e imateriais.

Esse percurso resultou na formulação de um arcabouço teórico e prático consistente, responsável por diversas iniciativas bem-sucedidas em todo o país. Muitas dessas ações ganharam reconhecimento internacional e ampla visibilidade nacional, revelando o potencial transformador da EP. Nosso estudo de caso pretende demonstrar como essa perspectiva pode ser aplicada à educação infantil, através de uma experiência local que enriquece o debate sobre a relevância e viabilidade dessa inserção curricular.

A experiência que apresentamos aqui foi vivenciada diretamente pelo autor, à época na condição de Superintendente do IPHAN no Acre e integrante do grupo de trabalho responsável pela implementação do projeto extracurricular de EP na Escola Municipal Menino Jesus, no ano de 2018. Essa participação direta possibilitou compreender com maior profundidade a importância e os desdobramentos da introdução da Educação Patrimonial na infância.

Nas últimas décadas, a educação infantil no Brasil tem recebido atenção significativa por meio de políticas públicas voltadas à reestruturação dos espaços educativos e à formação adequada de profissionais para atuar com crianças na primeira infância. Esse movimento visou ampliar o acesso à educação básica e fortalecer o papel das instituições como suporte à família. Transformações relevantes nesse campo começaram a ser gestadas a partir de 1985, com a democratização dos sistemas educacionais, e ganharam maior consistência com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em 1996.

Com a homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em 2017, um novo marco foi estabelecido para o realinhamento dos currículos municipais e estaduais. A BNCC busca responder aos desafios históricos da educação brasileira, propondo diretrizes comuns a todas as escolas do país, ao mesmo tempo que valoriza a diversidade regional e local. Nesse contexto, nosso trabalho encontra terreno fértil para refletir sobre a inserção da Educação Patrimonial na educação infantil, considerando os marcos legais e as políticas públicas que estruturam esse campo.

O estudo de caso apresentado, datado de 2018, reforça a pertinência e a necessidade da inclusão de novos conteúdos na educação infantil. A EP, enquanto eixo formativo, dialoga diretamente com os princípios do Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), documento que organiza o currículo em três eixos: a proposta curricular, a formação pessoal e social, e o conhecimento de mundo. Esses fundamentos encontram sintonia com os objetivos da EP, especialmente no que diz respeito à construção de identidades, pertencimento, memória e valorização da cultura local.

A inserção da EP nos primeiros anos da educação formal se mostra não apenas coerente com o RCNEI, mas também altamente promissora. Ela favorece o desenvolvimento de uma consciência crítica e cidadã nas crianças, ao permitir que desde cedo conheçam, valorizem e respeitem os elementos que constituem o patrimônio cultural de sua comunidade. Dessa forma, o conteúdo da EP torna-se uma ferramenta poderosa para o fortalecimento da formação pessoal e social, e da ampliação do conhecimento de mundo.

O estudo que propomos se justifica, portanto, não apenas por sua relevância teórica, mas também pela sua capacidade de contribuir para práticas pedagógicas mais significativas. A EP oferece às crianças a oportunidade de compreender o seu lugar no mundo, os valores que fundamentam a sociedade à qual pertencem, e os elementos culturais que constituem sua identidade. Ao reconhecer a importância do patrimônio histórico, artístico e cultural – tanto material quanto imaterial – espera-se que os pequenos desenvolvam desde cedo uma postura de respeito e cuidado com a memória coletiva.

Nosso estudo será estruturado em capítulos que contemplam, inicialmente, uma revisão da literatura sobre a trajetória da educação infantil no Brasil, seus marcos legais e fundamentos epistemológicos. Em seguida, aprofundaremos os princípios, conceitos e percurso histórico da Educação Patrimonial, buscando identificar suas interfaces com a educação infantil – seja por meio de encontros conceituais ou pela identificação de lacunas.

A revisão da literatura será finalizada com a análise das principais práticas, teorias e experiências recentes no campo da EP e da educação infantil, avaliando os avanços conquistados, os desafios enfrentados e os caminhos ainda por trilhar. Com base nesse embasamento teórico, passaremos à fase empírica do estudo.

Optamos pela abordagem fenomenológica como metodologia de investigação, a fim de compreender em profundidade a realidade estudada. A análise do caso da Escola Menino Jesus será conduzida a partir das três etapas da fenomenologia: redução, descrição e interpretação. A coleta de dados será norteada por uma pergunta central e envolverá a seleção de participantes-chave, permitindo uma análise flexível e coerente com os princípios da pesquisa qualitativa fenomenológica.

Nosso objetivo é apresentar uma contribuição original ao campo da educação infantil e da educação patrimonial, ao articular teoria e prática, e ao valorizar uma experiência concreta que se mostra replicável em outros contextos. A tese será conduzida com rigor metodológico, buscando responder às hipóteses e objetivos propostos, e culminará em considerações finais que apontarão caminhos possíveis para o fortalecimento da EP na educação básica brasileira.

 




Capítulo 1

Raízes e Horizontes: A Educação Patrimonial na Infância e o Início de uma Jornada Investigativa
    
O ponto de partida deste trabalho nasce de uma inquietação legítima: por que a Educação Patrimonial (EP) ainda é tão pouco explorada nos primeiros anos da formação escolar, especialmente na Educação Infantil? A experiência concreta vivida na Escola Municipal Menino Jesus, em Rio Branco – Estado do Acre, lançou luz sobre essa lacuna e despertou o desejo de aprofundar, teórica e metodologicamente, um campo ainda em desenvolvimento no Brasil. A proposta deste capítulo é apresentar o contexto que motivou a pesquisa, esclarecer seus objetivos e hipóteses e demonstrar sua relevância tanto acadêmica quanto social.

A ideia de inserir conteúdos de Educação Patrimonial na Educação Infantil surgiu a partir da implementação do projeto “Conhecer para cuidar do nosso patrimônio”, uma iniciativa conjunta entre a Superintendência do IPHAN no Acre e a direção da Escola Menino Jesus, em 2019. Atuando à frente da superintendência e com experiência na área de preservação cultural, o autor se envolveu diretamente na concepção e execução do projeto, que propunha trabalhar temas relacionados ao patrimônio material e imaterial com crianças pequenas: uma tarefa desafiadora, porém promissora!

Durante o desenvolvimento do projeto, observou-se que professores, gestores e alunos apresentavam, em grande parte, uma compreensão limitada ou equivocada do que vem a ser patrimônio cultural. Muitos confundiam o conceito com noções de propriedade privada ou com bens públicos apenas no sentido físico. Tornou-se evidente, então, a necessidade de qualificação docente e a adaptação de linguagem e estratégias pedagógicas adequadas à faixa etária infantil. Este desafio se revelou não apenas como uma limitação, mas como oportunidade: trabalhar com a identidade, o pertencimento e os valores culturais desde a infância, a partir de elementos concretos do cotidiano da comunidade.

Diante disso, justificamos este estudo pela sua capacidade de contribuir para a construção de uma educação mais consciente, crítica e culturalmente situada. A inserção da Educação Patrimonial (EP) na Educação Infantil(EI) permite à criança reconhecer-se como parte integrante de uma sociedade com história, símbolos e valores próprios. O patrimônio entendido enquanto testemunho de memórias, tradições, saberes e espaços, ganha vida quando é compreendido pelas novas gerações, não apenas como um legado a ser preservado, mas como parte de sua identidade.

Questão Norteadora

A partir da observação empírica, a pergunta que orienta esta pesquisa é: Quais são os principais desafios e possibilidades para a inserção da Educação Patrimonial na Educação Infantil, considerando o desconhecimento do conceito de patrimônio cultural entre professores e gestores escolares?

Partimos do entendimento de que, para muitos docentes e profissionais da educação, os conceitos técnicos que envolvem o patrimônio cultural ainda não são plenamente compreendidos. Isso limita a capacidade de se trabalhar o tema de forma significativa e adequada com crianças pequenas, cuja linguagem, imaginação e sensibilidade requerem abordagens específicas.

Hipóteses


	O desconhecimento sobre patrimônio cultural por parte dos docentes da educação infantil dificulta o ensino desse conteúdo aos alunos.

	A linguagem técnica e abstrata dos conceitos de patrimônio cultural não é acessível à faixa etária infantil.

	O aprimoramento na linguagem e abordagem dos professores sobre a Educação Patrimonial poderá melhorar o entendimento e o engajamento das crianças com o tema.



Com esta base investigativa que nos possibilita perguntar e inferir hipóteses, partimos para os Objetivos da Pesquisa, divididos teoricamente em:

Objetivo Geral

Que consiste em estudar a inserção da Educação Patrimonial na Educação Infantil, analisando suas potencialidades, limites e estratégias de implementação pedagógica.

Objetivos Específicos


	Compreender os fundamentos da Educação Patrimonial enquanto política pública e prática educativa;

	Investigar os marcos legais, epistemológicos e históricos da Educação Infantil no Brasil;

	Observar pedagogicamente a relação entre teoria e prática da EP no contexto da escola infantil;

	Verificar a importância do patrimônio cultural como conteúdo significativo para a infância;

	Analisar experiências práticas de ensino de EP com crianças e propor caminhos metodológicos para sua efetiva inserção curricular.



 

Desta forma o primeiro capítulo busca contextualizar a pesquisa, apresentando os elementos que motivaram sua elaboração e estabelecendo os pilares que a sustentam. Ao propor a articulação entre patrimônio cultural (material e imaterial) e educação infantil, vislumbramos a possibilidade de formar sujeitos mais conscientes de seu lugar no mundo, atentos às suas raízes e capazes de projetar transformações no futuro com base no reconhecimento da sua história e identidade. Esta é, afinal, a força silenciosa e transformadora da Educação Patrimonial.

 




Capítulo 2

Educação infantil brasileira: percursos históricos, marcos legais e epistemologias educacionais
    
A fundamentação teórica ou Referencial teórica será um elemento fundamental da nossa pesquisa, pois iremos fazer a revisão científica de textos, artigos, livros e todo material pertinente da área ou do assunto estudado. A nossa pesquisa bibliográfica, irá realizar a seleção das leituras que se referem ao estudo, interpretar, discutir e dialogar com os autores das áreas, na tentativa de compreender melhor o fenômeno estudado.

Esta etapa é importante porque serve de orientação para a análise e interpretação dos dados coletados pela pesquisa, uma vez que estes devem ser interpretados à luz do referencial teórico apresentado. O objetivo é dar credibilidade a pesquisa e situá-la no contexto do campo científico. Desta forma, iremos buscar fontes fidedignas e que ofereçam informações de qualidade para a pesquisa.

Desta forma, o referencial teórico deverá abordar autores básicos e clássicos da educação patrimonial no Brasil (com a descrição da legislação vigente) e algumas prática realizadas fora do Brasil. Autores que abordam a formação curricular e as pedagogias da Educação Infantil. Além disso, a revisão bibliográfica deverá trazer para a discussão autores e produções recentes sobre o tema, que trataremos de construir os diálogos (concordâncias e discordâncias) e as articulações entre eles. Neste momento da discussão deverá haver uma descrição do que é o patrimônio e os conceitos acima citados que serão necessários ao entendimento da diferença entre a educação do patrimônio social e patrimonial da escola.

Legado das práticas de ensino na educação infantil no Brasil: um recorte entre o Império e a Primeira República

O referencial bibliográfico neste título nos convida a apreciar a trajetória histórica ocorrida na Educação Infantil brasileira dos últimos séculos aos dias atuais. Através do registro teórico-legal quanto às ações tomadas que foram necessárias à implementação de um sistema que fosse capaz de atender às necessidades dos contingentes escolares de cada época.

A passagem do Império para a República no Brasil ocorreu através de tensões administrativas e tratando-se especificamente do campo educacional, nota-se a efervescente articulação quanto ao gerenciamento das atividades escolares, bem como a própria organização dos sistemas de ensino, bem como seus espaços e maior preparação profissional.

Durante o período imperial brasileiro, especificamente, a partir da Constituição de 1824, houve por parte dos líderes monárquicos a necessidade de se organizar a administração da colônia portuguesa na América do Sul e a educação fazia parte dessa reforma.

No período imperial brasileiro se observou alternância de poder entre grupos políticos liberais e conservadores. Ao adotar a monarquia como regime político, o Brasil referendou o ideário conservador, então necessitava fortalecer o Estado monárquico pela institucionalização de sistemas tradicionais e ordeiros, dentre elas a educação. Por toda parte a opinião foi solidária a esse sistema [o método Lancaster], vendo nele a mais fiel imagem de uma monarquia constitucional (HILSDORF, 1999, apud FERREIRA, 2015, p. 12).

Conforme expresso, um dos primeiros parâmetros educacionais a serem adotados no período imperial brasileiro foi o Método Lancaster, o qual se baseava na apresentação de ensinamentos para o maior número de crianças possíveis, através de poucos recursos e em tempo hábil, método este desenvolvido na Europa pelo inglês Joseph Lancaster, este significativamente influenciado pelas orientações religiosas anglicanas, superficialmente, os espaços dedicados ao ensino do Método Lancaster eram similares às igrejas, com cadeiras enfileiradas, em um grande espaço e oratória de um mestre.

Nos primeiros anos do Brasil República ocorreu a Reforma Benjamim Constant (1890-1901), primeira reforma educacional que rendeu adaptações significativas, principalmente no que se refere ao ensino brasileiro, pois

Os princípios orientadores da reforma eram: liberdade e laicidade do ensino e gratuidade da escola primária. A organização escolar estruturava-se da seguinte forma:

a) escola primária organizada em dois ciclos: 1º grau para crianças de 7 a 13 anos; 2º grau para crianças de 13 a 15 anos;

b) escola secundária com duração de 7 anos;

c) ensino superior reestruturado: politécnico, de direito, de medicina e militar (PALMA FILHO, 2010, p. 72).

Nesse contexto, a Educação Primária passa por uma maior organização e definição estrutural.

Ao debruçarmos sobre a investigação acerca dos aspectos legais e administrativos promovidos no período imperial e nas primeiras décadas republicano nos deparamos com inúmeras constatações que, aos olhos de qualquer educador ou legista, são consideradas tanto favoráveis quanto deturpadoras do processo histórico-formativo da Educação Infantil e seus pressupostos teóricos.

Para tanto, não nos cabe aqui detalhar cada uma das ações legislativas promovidas em torno da constituição da Educação Infantil brasileira, mas sim, destacar os principais marcos de suas passagens históricas ao longo dos séculos.

Durante o período imperial brasileiro, especificamente, a partir da Constituição de 1824, houve por parte dos líderes monárquicos a necessidade de se organizar a administração da colônia portuguesa na América do Sul e a educação fazia parte dessa reforma.

No período imperial brasileiro se observou alternância de poder entre grupos políticos liberais e conservadores. Ao adotar a monarquia como regime político, o Brasil referendou o ideário conservador, então necessitava fortalecer o Estado monárquico pela institucionalização de sistemas tradicionais e ordeiros, dentre elas a educação. Por toda parte a opinião foi solidária a esse sistema [o método Lancaster], vendo nele a mais fiel imagem de uma monarquia constitucional (HILSDORF, 1999, apud FERREIRA, 2015, p. 12).

Conforme expresso, um dos primeiros parâmetros educacionais a serem adotados no período imperial brasileiro foi o Método Lancaster, o qual se baseava na apresentação de ensinamentos para o maior número de crianças possíveis, através de poucos recursos e em tempo hábil, método este desenvolvido na Europa pelo inglês Joseph Lancaster, este significativamente influenciado pelas orientações religiosas anglicanas, superficialmente, os espaços dedicados ao ensino do Método Lancaster eram similares às igrejas, com cadeiras enfileiradas, em um grande espaço e oratória de um mestre. Todavia, a adoção de tal método não foi aleatória ou despretensiosa, haja vista que a monarquia buscava por uma doutrina educativa que preservasse a serventia popular ao império, assim, “O Método Lancasteriano foi fruto de decisões políticas que impactaram a educação, pois ela é fenômeno político, cultural e histórico” (FERREIRA, 2015, p. 15).

O Método Lancaster consistia, sumariamente, consista na triagem de alunos que apresentavam maior destreza de aprendizagem, logo, estes se tornavam monitores de outros alunos, agindo como intermediários do professor. Os alunos monitores do Método Lancaster faziam parte da hierarquia de ensino, isto é, abaixo da figura do professor surgia a do aluno/monitor e a do aluno leigo, configuração de ensino esta que favorecia inúmeros aspectos do governo monárquico que buscava conter investimentos à educação dos gentios abastados, como, por exemplo, filhos de burgueses e outras camadas sociais economicamente privilegiadas.

Por meio da lei de 6 de agosto de 1821 e do decreto de 20 de janeiro de 1822, determinou-se a criação de Escolas Normais nas principais cidades da Colômbia. Autorizou-se então o Poder Executivo, pela lei de 6 de agosto de 1821, para mandar estabelecer, nas primeiras cidades da Colômbia, Escolas Normais do método lancasteriano, ou de ensino mútuo, para que dali fosse se propagando em todas as províncias. Assim nasce a Escola Normal como instituição para difundir, ao nível de escola primária, o ensino mútuo que se considerava o melhor método para uniformizar o sistema de ensino na nação e expandir a educação a baixo custo, dada a precariedade econômica (ZULUAGA, 2001, apud RÁTIVA, 2013, p. 97).

Até o final do século XIX, o Método Lancaster fora gradativamente sendo abandonado e, praticamente, inexistente com o advento da Proclamação da República, em 1889.

Com a proclamação da República, em 1889, o processo de discussões sobre a educação infantil foi intensificado, com a entrada de novos atores sociais e novas problemáticas. A ênfase no combate à criminalidade e à “vadiagem” das crianças e jovens nas cidades, integrando um projeto mais amplo de controle social das relações de trabalho, despertou a atenção de juristas e profissionais relacionados à prevenção e repressão dos “males sociais”. A própria construção da categoria infância redefinia-se. Diferenciações entre as crianças e os então chamados “menores delinquentes, abandonados e viciosos”, lembrando-se as expressões utilizadas pelo célebre Evaristo de Moraes, tornavam-se cada vez mais tênues e, ao mesmo tempo, mais evidentes (SCHUELER, 1999, p. 7).

Nos primeiros anos do Brasil República ocorreu a Reforma Benjamim Constant (1890-1901), primeira reforma educacional que rendeu adaptações significativas, principalmente no que se refere ao ensino brasileiro, pois

Os princípios orientadores da reforma eram: liberdade e laicidade do ensino e gratuidade da escola primária. A organização escolar estruturava-se da seguinte forma:

a) escola primária organizada em dois ciclos: 1º grau para crianças de 7 a 13 anos; 2º grau para crianças de 13 a 15 anos;

b) escola secundária com duração de 7 anos;

c) ensino superior reestruturado: politécnico, de direito, de medicina e militar (FILHO, 2010, p. 72).

Nesse contexto, a Educação Primária passa por uma maior organização e definição estrutural, conforme expressa a seguir.

Criada pelo decreto 981, de 8 de novembro 1890, refere-se a mudanças na instrução primária e secundária no Distrito Federal[1], estabelece princípios gerais e dispõe sobre a estrutura e divisão do ensino, conteúdos programáticos, organização do trabalho escolar e outros assuntos. Cabe destacar que essa lei mantém o espírito da reforma Leôncio de Carvalho ao definir princípios com o do “Art. 10. E completamente livre aos particulares, no Distrito Federal, o ensino primário e secundário, sob as condições de moralidade, higiene e estatística definidas nesta lei”. Do mesmo jeito, diz o art. 1º “§ E inteiramente livre e fica isento de qualquer inspeção oficial o ensino que, sob a vigilância dos Pais ou dos que fizerem suas vezes, for dado ás crianças no seio de suas famílias”. Outro ponto a ser considerado pelo decreto quanto à falta de professores que atuassem na escola privada pode ser verificado na orientação do “Art. 1º § 1º. Para exercer o magistério particular bastará que o indivíduo prove que não sofreu condenação judicial por crime infamante, e que não foi punido com demissão, de conformidade com o disposto no art. 63 do presente Decreto”. Portanto, pelo art. 2°, a instrução primária ficaria organizada em duas categorias: “1º. O 1º Grau para crianças com curso elementar (7 a 9 anos), médio (9 a 11 anos) e superior (11 a 13 anos) e o 2° Grau com duração de três anos”. O regulamento trata ainda do Pedagogium no “Art. 24. 0 Governo manterá na Capital Federal um estabelecimento de ensino sob o nome de Pedagogium, destinado a oferecer ao público e aos professores cm particular os meios de instrução profissional de que possam carecer a exposição dos melhores métodos e do material de ensino mais aperfeiçoado. Além da preocupação inicial, com a elevação do nível do ensino primário, outra com o sentido prático desta educação básica, voltada para uma investigação da realidade próxima e própria das crianças (FERREIRA, 2015, p. 71).

A reforma educacional Benjamin Constant ultrapassou a visão de educação promovida no país dos últimos quatro séculos de predomínio jesuítico e monárquico, pois essa nova configuração escolar almejava promover maior desenvolvimento educativo não direcionado aos interesses da República, mas sim, ao avanço e modernização da sociedade.

Segundo Áries (1978) durante a Era Moderna, séculos XVI e XIX, a escola se concentra na disciplina, com uma origem religiosa e extremamente rígida. Esse aspecto moral e de vigilância seria responsável pelo direcionamento das escolas à educação dos jovens e crianças. Enquanto alguns tinham sua infância delimitada pelo ciclo escolar, outros ainda se “transformavam” em adultos e mal tinham condições físicas para isso.

A história da educação infantil é relativamente recente no País. Embora iniciativas na área existam há mais de cem anos, foi nas últimas décadas do séc. XX que o crescimento do atendimento a crianças menores de sete anos em creches e pré-escolas apresentou maior significação, acompanhando tendência internacional. Entre os fatores que explicam esta expansão, alguns se destacam. Em primeiro lugar, podem ser citadas a urbanização, a industrialização, a participação da mulher no mercado de trabalho e as modificações na organização e estrutura da família contemporânea, demandando a instalação de instituições para o cuidado e a educação das crianças.

Por outro lado, também motivaram a expansão da área da educação infantil, o reconhecimento, pela sociedade, da importância das experiências da infância para o desenvolvimento da criança e as conquistas sociais dos movimentos pelos direitos da criança, entre elas, o acesso à educação nos primeiros anos de vida (MEC/SEF/DPE/COEDI, 1994c).

Marcos importantes como a Declaração Universal dos Direitos da Criança, de 1959, a Convenção Mundial dos Direitos da Criança, de 1989. No Brasil, a Constituinte que culminou com a promulgação da Carta Magna de 1988, representaram um avanço e um momento de grande participação da sociedade civil e de organismos governamentais na afirmação dos direitos da criança, e entre eles, o direito à educação infantil, incluído no Inciso IV do artigo 208 da Constituição, o qual explicita que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos.

Este direito é reafirmado no Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 53. Um marco também de grande significado.

Mesmo tendo havido, nas últimas décadas, uma significativa expansão do atendimento, o acesso à educação infantil deixa ainda a desejar, especialmente porque, como se observa nos dados da PNAD, as crianças de famílias de renda mais baixa estão tendo menores oportunidades que as de nível socioeconômico mais elevado. Este aspecto é particularmente importante ao considerarmos os resultados de pesquisas que mostram que a frequência a creches e pré-escolas parece trazer mais benefícios às crianças mais pobres, enriquecendo seu mundo social e oferecendo oportunidade de um atendimento educativo profissional, mais planejado que o recebido na família.

Nos casos de crianças que pertencem a famílias nucleares sem outras crianças, ou têm condições de habitação inadequadas, ou possuem poucas oportunidades de interações e de situações estimuladoras, frequentar uma instituição de educação infantil de qualidade é extremamente necessário e benéfico (Félix López, 1995, p. 93).

De um modo geral, as pesquisas que abordam o impacto do atendimento em creches e pré-escolas sobre o desenvolvimento da criança na escola fundamental e em outros aspectos de sua vida têm mostrado que os programas de melhor qualidade apresentam um impacto mais duradouro sobre a criança (MEC/SEF/DPE/COEDI, no prelo).

A qualidade do atendimento em instituições de educação infantil no Brasil, devido à forma como se expandiu, sem os investimentos técnicos e financeiros necessários, apresenta, ainda, padrões bastante aquém dos desejados, especialmente na creche, que, historicamente, se caracterizou como um atendimento de guarda para crianças de famílias de renda mais baixa, mas também nas pré-escolas destinadas a essa faixa da população. A insuficiência e inadequação de espaços físicos, equipamentos e materiais pedagógicos (especialmente brinquedos e livros); a não incorporação da dimensão educativa nos objetivos da creche; a separação entre as funções de cuidar e educar, a inexistência de currículos ou propostas pedagógicas (ou sua existência apenas no papel, com pouca efetividade na orientação do cotidiano das instituições de educação infantil) são alguns dos problemas a enfrentar (MEC,1994c).

Destaca-se entre os desafios para a melhoria da qualidade da educação infantil o da formação e da valorização do profissional que atua na área. Vários estudos internacionais têm apontado que a capacitação específica do profissional é uma das variáveis que causam maior impacto sobre a qualidade do atendimento à criança pequena (SCARR; EISENBERG, 1993).

A LDB estabelece que o professor da educação infantil deve ser formado em cursos de nível superior (licenciatura em graduação plena), admitida como formação mínima a oferecida em nível médio, na modalidade normal. Embora não existam dados completos sobre os profissionais (BARRETO, Ângela M. R.).
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